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As montanhas e suas águas:
a paisagem carioca na legislação
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Resumo
Este artigo se destina a divulgar uma análise 
crítica sobre a legislação urbanística e ambien-
tal, estabelecida em nível municipal entre 1937 
e 2007, na tentativa de fomentar discussões 
sobre os limites entre urbanização e preserva-
ção ambiental nas montanhas do Rio de Janei-
ro e instigar novos olhares sobre a fundamen-
tação conceitual da legislação produzida para 
orientar/controlar a ocupação das montanhas e 
margens dos cursos d’água da cidade.
Trata-se de tema emergente, tendo em vista 
o intenso debate, em âmbito federal e munici-
pal, sobre o destino das áreas de preservação 
permanente em meio urbano, as quais abran-
gem as montanhas e rios. Essa contribuição 
pretende fornecer subsídios para a elabora-
ção de políticas públicas que aproximem as 
questões urbana e ambiental e tenham como 
foco a proteção de paisagens.

Palavras-chave:  paisagem; legislação; mon-
tanhas e rios; floresta-cidade; áreas de preser-
vação permanente; espaços livres.

Abstract
The main purpose of this paper is to 
disseminate a discussion on the limits between 
urbanization and environmental preservation 
in the mountains of Rio de Janeiro. The paper 
provides a critical analysis of environmental 
and urban planning legislation, established in 
the municipal level between 1937 and 2007. 
The purpose is to encourage new analyses 
of the conceptual framework that supports 
the legislation produced to orient and control 
occupation in the mountains and margins of 
the city’s rivers.
This emergent subject has provoked intense 
debates in the national and municipal spheres 
on the destiny of the Permanent Preservation 
Areas (APPs) – which include mountains and 
rivers – in Brazilian urban environments. This 
contribution aims to provide subsidies for the 
elaboration of public policies that connect the 
urban and the environmental dimensions and 
focus on the protection of landscapes.

Keywords:   landscape; legislation; mountains 
and rivers; forest-city; permanent preservation 
areas; open spaces.



mônica bahia schlee e vera regina tângari

cadernos metrópole 19     pp. 271-291     10 sem. 2008

272

Introdução

A imagem das montanhas e das águas do 
Rio de Janeiro modificou-se bastante. An-
tes obscuras e negligenciadas pelo carioca, 
hoje são reverenciadas e consideradas mar-
cas registradas da cidade. A percepção e a 
postura da sociedade e, conseqüentemente, 
do poder público tiveram origem na herança 
cultural e nas formas de apropriação desses 
elementos naturais urdidas ao longo do tem-
po. Dessa relação resultaram os antolhos, as 
máscaras, as ações pontuais e fragmentadas 
e a isenção de responsabilidade que permeia 
a relação do cidadão e das administrações 
públicas cariocas com o seu ambiente, em 
seu perfil biofísico e sociocultural.

Este artigo apresenta uma análise da 
legislação urbanística, edilícia e ambiental, 
estabelecida em nível municipal, que orien-
tou a ocupação das encostas e a apropriação 
dos cursos d’água na cidade do Rio de Ja-
neiro, no período entre 1937 a 2007, com 
o objetivo de compreender seus efeitos na 
transformação da paisagem carioca. 

A relação entre as normas e a confi-
guração do espaço tem sido estudada por 
campos disciplinares diversos e gerado dis-
cussões relacionadas ao direito urbanístico e 
ambiental; às suas implicações na flutuação 
do valor imobiliário nas cidades; e aos efeitos 
causados pelo estabelecimento de padrões 
de configuração do ambiente construído no 
desenho urbano e na tipologia das edifica-
ções (Sampaio, 2006 e Chacon, 2004). O 
arcabouço normativo interfere fortemente 
na forma de utilização dos espaços públicos 

e privados, na densidade populacional, na 

valorização e na degradação dos elementos 

naturais da cidade (Tângari, 1999).

O estudo em desenvolvimento busca 

uma abordagem problematizada da legisla-

ção, ao situar as normas, estabelecidas em 

âmbito municipal, que têm sido aplicadas às 

encostas e aos cursos d’água no contexto do 

planejamento urbano adotado na cidade do 

Rio de Janeiro. Para isso, foram levantadas 

e examinadas fontes primárias – as leis e os 

decretos produzidos entre 1937 e 2007 – e 

consideradas como categorias de análise a 

proteção à paisagem; a proteção ao supor-

te físico e ambiental: montanhas, águas e 

faixas marginais; a política habitacional e o 

sistema de espaços livres. 

A análise desses instrumentos legais vi-

sa contextualizar o planejamento do sistema 

de espaços livres na cidade do Rio de Janei-

ro, em que se inserem as áreas florestadas e 

os cursos d´água, definidos legalmente como 

áreas urbanas de preservação permanentes. 

Trata-se de estudo ainda em curso, parte 

do processo de pesquisa de doutorado do 

Programa em Arquitetura da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro – PROARQ-FAU/

UFRJ, iniciado em 2007, que visa fornecer 

subsídios para a elaboração de políticas pú-

blicas que aproximem as questões urbana e 

ambiental e tenham como foco a proteção 

de paisagens. O alcance das reflexões aqui 

apresentadas não se pretende definitivo, ao 

contrário, por se tratar de tema abrangente 

e pouco estudado, diz respeito ao momento 

atual da pesquisa, em fase de levantamento 

de dados. 
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Antecedentes:  
percepção, atitude           
e formas de apropriação

Defesa do território, lugar de cultos religio-
sos, alternativa de moradia às áreas inundá-
veis e insalubres ou ao “não lugar” destina-
do aos pobres na cidade foram algumas das 
funções desempenhadas pelas montanhas 
cariocas no processo de urbanização da cida-
de. Durante longo período após o abandono 
da ocupação inicial no Morro do Castelo, as 
montanhas, ainda cobertas por florestas, 
mantiveram-se dissociadas da área urbana 
que emolduravam. 

Para a cultura dominante, a floresta 
nas montanhas da cidade, assim como os 
morros isolados, os rios, as lagoas e os pân-
tanos que permeavam a escassa área urbana 
precisavam ser dominados, controlados e 
utilizados para alguma finalidade. 

O aumento progressivo da necessidade 
de abastecimento d’água, devido ao cres-
cimento contínuo da população carioca no 
decorrer do século XIX, agravado pelas fre-
qüentes inundações na cidade e pela acele-
ração de processos erosivos nas encostas do 
Maciço da Tijuca, pressionou o governo im-
perial a estabelecer um programa de prote-
ção às florestas e mananciais dos principais 
rios do Maciço da Tijuca no período entre 
1840 e 1890. Ações de reflorestamento e 
desapropriações das fazendas de café loca-
lizadas nas encostas mais íngremes do ma-
ciço foram implementadas para proteger as 
nascentes e cabeceiras dos principais rios da 
região, entre os quais o Carioca e o Mara-
canã (Heynemann, 1995, GEOHECO-UFRJ/
SMAC-PCRJ, 2000, Schlee, 2002).

Pior sorte tiveram os rios e córregos 

da cidade, que foram e ainda são percebidos 

e tratados como meros “canais” destinados 

ao abastecimento de água e ao escoamento 

de tudo aquilo que não presta ou não ser-

ve mais. Seu manejo e, conseqüentemente, 

sua inserção na paisagem foram fortemente 

fundamentados em paradigmas tecnicistas. 

A necessidade de captação de suas águas pa-

ra abastecimento em pontos cada vez mais 

distantes do centro urbano, devido ao au-

mento da poluição e à diminuição do volu-

me hídrico dos rios, fez com que a utilidade 

de preservá-los se tornasse abstrata para a 

população. Rios e córregos passaram a ser 

vistos e tratados apenas como “valas”. Daí 

resultou a dificuldade coletiva e, conseqüen-

temente, institucional, de reconhecer suas 

funções na paisagem carioca. Como obser-

vou Costa (2007), sua presença na paisa-

gem da cidade é quase despercebida. Pra-

ticamente invisíveis, tornaram-se paisagens 

residuais, não reconhecíveis como paisagem 

coletiva. 

Negligenciados pela sociedade local em 

formação, as montanhas e os rios ficaram 

por muito tempo ausentes das normativas 

e regulamentações urbanísticas destinadas a 

controlar o espaço da cidade, com exceção 

de alguns atos legislativos que visavam proi-

bir e punir quem se interpusesse no caminho 

das águas, enquanto necessárias ao abasteci-

mento da cidade (Cavalcanti, 1997 e 2004). 

Deixadas de lado pelo poder público, as 

montanhas e as margens dos corpos d’água 

tornaram-se destinação preferencial dos 

“sem lugar” na cidade. Como demonstrou 

Abreu (1994), a origem das favelas cariocas 

teve suas raízes ligadas a dois focos de ten-

são que afetaram o Rio de Janeiro no final 
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do século XIX: a crise habitacional, fruto da 
política de combate às habitações coletivas, 
e a crise política no período de transição en-
tre o Império e a República. Segundo Abreu 
(ibid.), o estopim para a criação dos primei-
ros assentamentos irregulares no Rio de 
Janeiro foi a autorização militar concedida 
para o alojamento dos soldados durante a 
Revolta da Armada (1893-1894) e de Ca-
nudos (1896-1897).

A proliferação das favelas na paisagem 
da cidade, no entanto, aconteceu nas primei-
ras décadas do século XX, após as reformas 
urbanas implementadas por Pereira Passos. 
O processo agravou-se devido à ausência de 
uma política de transporte para facilitar o 
acesso dos pobres aos locais de trabalho e 
devido à adoção de uma rígida legislação edi-
lícia aplicada à cidade como um todo, o que 
acabou inviabilizando a ocupação dos subúr-
bios pelos extratos sociais mais pobres.

Para Abreu (ibid.), a chancela militar e 
o caráter provisório atribuído a essas habi-
tações contribuíram para a inação da Saú-
de Pública, tão empenhada em condenar 
as habitações insalubres. O autor ressalta 
ainda que esse aparente paradoxo escondia 
a aceitação, por parte do poder público, da 
permanência das favelas no cenário urbano 
para garantir a estabilidade social necessá-
ria ao processo de acumulação, uma vez que 
seus habitantes representavam uma reserva 
de mão-de-obra necessária para a indústria, 
a construção civil e para a prestação de ser-
viços domésticos.

Essa postura explica a ausência das 
favelas nos recenseamentos e nos mapas 
da cidade até 1930, apesar de já estarem 
presentes no tecido urbano da cidade real. 
Até então, as favelas eram consideradas 
uma solução habitacional provisória e ile-

gal, desprezadas urbanisticamente, razão 
pela qual o poder público não via sentido 
em mensurá-las e/ou delimitá-las fisicamen-
te. Ainda segundo Abreu (ibid.), foi a par-
tir da década de 1930 que o poder público 
se deu conta oficialmente de que uma nova 
geopolítica havia se instaurado na cidade. 
Tendo ainda como mote principal a questão 
da salubridade, as administrações públicas 
iniciaram, a partir de 1940, uma série de 
levantamentos nas favelas com o objetivo de 
cadastrar seus habitantes e transferi-los das 
áreas valorizadas da cidade para os assenta-
mentos populares a serem construídos. 

Os instrumentos de 
planejamento: o viés 
urbanístico e o ambiental

Apesar dos primeiros atos legislativos do 
poder público sobre o espaço urbano do Rio 
de Janeiro datarem do século XVI (Cavalcan-
ti, 1997, 2004), a ocupação das encostas e 
a apropriação dos corpos d’água só vieram a 
constituir objeto da legislação muito tempo 
depois. As primeiras normas estabelecidas 
para a cidade estavam relacionadas à orde-
nação edilícia no núcleo urbano, não direta-
mente direcionadas à ordenação urbanística. 

O exame da legislação urbanística e edi-
lícia produzida a partir do final do século XIX 
até os dias atuais permite perceber que a 
evolução do pensamento urbanístico no Rio 
de Janeiro apresenta características peculia-
res. A lógica urbanística, de início norteada 
por questões relacionadas à salubridade e 
fortemente subordinada ao pensamento hi-
gienista, passou a incorporar gradativamente 
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preocupações relativas à aparência do con-
junto urbano; ao ordenamento das ativida-
des e usos; à delimitação entre o domínio 
público e o privado; e à tentativa de solução 
do problema habitacional da classe proletá-
ria através do estabelecimento de padrões 
mínimos de habitabilidade. 

Ao longo do processo de expansão da 
cidade, o crescimento urbano e a configura-
ção da paisagem formal no Rio de Janeiro 
foram pautados por diversos instrumentos 
legais: códigos de posturas, decretos e leis 
imperiais, leis orgânicas e complementares, 
planos diretores, leis e decretos federais, 
estaduais e municipais específicas (seto-
riais), códigos de obras, regulamentos de 
zoneamento, parcelamento e de edificações, 
projetos de estruturação urbana e áreas de 
preservação do patrimônio natural e cultural 
(APAs e APACs). Conforme apontou Resen-
de (1996), esses instrumentos, editados pa-
ra controlar e ordenar o uso e a ocupação, 
as construções e o parcelamento da terra 
urbana privada, superpuseram-se na falta 
de um instrumento que os integrasse, dei-
xando transparecer a ausência de unidade 
no planejamento da cidade. 

A partir da década de 1930, segundo 
Feldman (2001), a introdução de elemen-
tos reguladores de abrangência urbanística 
e de uma visão de urbanismo pautada pe-
lo ideário econômico rompeu com o enfo-
que preexistente, centrado na edificação 
e atrelado à visão higienista que se iniciou 
no século XIX com os Códigos de Posturas. 
Ainda para Feldman, a prática do urbanismo 
brasileiro, caucada na contínua edição de leis 
e decretos, consolidou-se nessa época. Nos 
instrumentos legais estabelecidos, os efeitos 
do zoneamento suplantaram os planos urba-
nísticos, em termos de alcance.

Conforme ressaltaram Resende (1996) 
e Araújo (2005), é clara a falta de relação 
entre as normas estabelecidas ao longo do 
tempo e os planos urbanísticos que foram 
elaborados para a cidade em momentos 
distintos: Agache (1930), Doxiadis (1965) 
e PUB-RIO (1977)1, Plano Diretor Decenal 
(1992)2 e Plano Estratégico (1996). Ambas 
atribuíram essa falta de conexão ao descom-
passo entre os objetivos dos planos e os in-
teresses imobiliários que sempre incidiram 
fortemente sobre a atuação pública.

De fato, o zoneamento estabeleceu-
se como principal instrumento de plane-
jamento, referendado por regulamentos 
sucessivos – Decreto 6000/1937; Decreto 
E3800/1970; Decreto 322/1976 –, ao qual 
foram atrelados parâmetros urbanísticos e 
padrões construtivos que acabaram por de-
linear uma estrutura urbana que, ao se pre-
tender abrangente e comum a todas as áreas 
da cidade, como observou Araújo (2005), 
acabou gerando uma grande uniformização 
dos padrões espaciais, sem respeito às espe-
cificidades da paisagem da cidade.

Para Resende (1996), os instrumen-
tos urbanísticos estabelecidos na década de 
1970 enfatizavam o ordenamento físico-ter-
ritorial e a definição de usos e parâmetros 
edilícios em detrimento das relações sociais, 
da apropriação desigual da terra urbana e 
do déficit habitacional. A manutenção das 
características da paisagem urbana carioca 
também não foi considerada.

A cultura do planejamento na cidade do 
Rio de Janeiro,  pautada pela preocupação 
com o desenvolvimento urbano e econômi-
co, como destacaram Cavallazzi (1996) e 
Araújo (2005), privilegiou a lógica do es-
paço construído, direcionada pelo mercado 
como foco de atenção e ação. Decorreram 
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produção dessa porção do espaço urbano.

A partir da década de 1980, a criação 
dos instrumentos de legislação e gestão 
ambiental pelo poder público em suas três 
esferas refletiu a gradativa conscientização 
da sociedade brasileira em relação às ques-
tões ambientais. Entre 1981 e 1990, foram 
criados vários órgãos destinados a proteger 
e fiscalizar o meio ambiente em todo o ter-
ritório nacional e estabelecidas as primeiras 
áreas de proteção ambiental, seguidas por 
planos de estruturação urbana nas principais 
cidades brasileiras.

A Política Nacional do Meio Ambiente, 
estabelecida em 1981, alterou o enfoque le-
gal, que, até então, ainda era voltado para a 
utilização dos recursos naturais apenas para 
fins econômicos, ao apresentar como obje-
tivos principais a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia 

à vida; considerar o meio ambiente como 
um patrimônio público de uso coletivo e a 
degradação da qualidade ambiental causada 
por atividades que afetem as condições esté-
ticas do meio ambiente como poluição. 

Um novo quadro político-institucional 
foi estabelecido pela Constituição Federal 
de 1988, ao incorporar demandas sociais e 
vincular o exercício do direito à propriedade 
privada à sua função social. O Capítulo so-
bre Política Urbana atribuiu a obrigação aos 
municípios de mais de 20.000 habitantes de 
formularem e aprovarem planos diretores 
urbanísticos, conferindo aos planos o papel 
de instrumento básico da política de de-
senvolvimento e expansão urbana (Araújo, 
2005; Resende, 1996 e Cavallazzi, 1996). 
A valorização dos atributos culturais e eco-
lógicos e a necessidade de proteção de pai-
sagens significativas também se refletiram 
no texto da Constituição de 1988. 

Figura 1 – Distribuição das áras acima da cota 100 m, por áreas de planejamento

Fonte: Presente estudo, sobre bases georeferenciadas IPP/PCRJ.
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ambiental somaram-se os de preservação, 
reestruturação e desenvolvimento urbanos, 
através das Leis Orgânicas e Planos Direto-
res estabelecidos na década de 1990. Tanto 
a Lei Orgânica (1990) quanto o Plano Di-
retor Decenal da Cidade do Rio de Janeiro 
(1992) avançaram na aproximação entre 
a cidade e seu suporte físico-ambiental, ao 
tentar compatibilizar o desenvolvimento ur-
bano com a proteção do meio ambiente, de-
finir e estabelecer critérios para a criação de 
Unidades de Conservação, para a realização 
de estudos de impacto ambiental e para a 
proteção de elementos da paisagem urbana 
(Araújo 2005).

O Plano Diretor continha o primeiro 
diagnóstico ambiental da cidade, definindo 
oito categorias de unidades de conservação 
ambiental: as Áreas de Proteção Ambiental 
(APA´s); as Áreas de Proteção Ambiental e 

Recuperação Urbana (APARU´s); as Áreas 
de Proteção do Ambiente Cultural (APACs); 
as áreas de relevante interesse ecológico; as 
reservas biológicas; as estações ecológicas; 
os parques e as Áreas de Preservação Per-
manentes (APP´s). A legislação ambiental, 
estabelecida em âmbito municipal no Rio 
de Janeiro, foi iniciativa pioneira e continua 
sendo uma das mais avançadas do país. O 
Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza (SNUC) foi instituído pela 
Lei Federal 9985/2000. 

A partir da análise das leis e decretos 
municipas e do exame dos trabalhos já ci-
tados, foi possível perceber que alguns as-
pectos se destacam no planejamento urbano 
praticado no Rio de Janeiro. A legislação da 
cidade do Rio de Janeiro estabeleceu-se em 
duas linhas conceituais com objetivos simi-
lares. A primeira ditada pelos planos – na 
sua quase totalidade não executados – que 

Figura 2 – Interface entre as favelas e as unidades de conservação

Fonte: Presente estudo, sobre bases georeferenciadas IPP/PCRJ.
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tiveram como intenção orientar o desenvol-
vimento urbano do território municipal e, a 
partir da década de 1980, compatibilizá-lo 
com a proteção ambiental. A outra, a ser 
examinada em mais detalhe neste artigo, 
pautada pelo forte aparato legal composto 
de normas pontuais e específicas que tam-
bém tiveram como objetivo a transposição 
das intenções governamentais para a reali-
dade da cidade. 

Essas contribuições e seus enfoques 
específicos ajudaram a formar um retra-
to multifacetado do planejamento urbano 
carioca, manchado pelo fracionamento do 
aparato legal, pulverizado em várias normas 
continuamente superpostas que revogaram 
ou alteraram as anteriores; pela influência 
da visão higienista/sanitarista; pela divisão 
da cidade em áreas com funções e padrões 
similares e “tratamentos” diferenciados; pe-
las sucessivas tentativas de mudanças no te-
cido urbano, de modo a garantir lucro para 
a iniciativa privada; e pelo embate entre a 
preocupação com as dimensões social, cultu-
ral e ambiental da cidade e o direito à pro-
priedade. Enquanto isso, conforme identifi-
caram Cardoso (2003) e Maricato (2001), 
os escassos investimentos públicos fomenta-
ram uma outra ordem urbana: a informal, 
baseada na irregularidade ditada pela dispu-
ta pelo acesso à terra.

As montanhas e cursos 
d’água sob o olhar da 
legislação carioca

As questões abaixo, que embasam e orien-
tam o enfoque da pesquisa, dizem respeito 
às relações, nem sempre consensuais, entre 

as políticas de desenvolvimento urbano e de 
proteção à paisagem e ao ambiente e a ine-
xistência de políticas habitacionais efetivas, 
vinculadas à discussão do acesso à terra ur-
bana e à moradia digna, nas três esferas de 
governo.

Como a paisagem carioca foi vista e 
tratada pela legislação municipal implemen-
tada no período estudado? Qual(is) o(s) 
enfoque(s) da legislação carioca sobre a ocu-
pação das encostas e das margens dos rios? 
Qual o impacto da política habitacional em 
nível municipal sobre as montanhas e os rios 
cariocas? Foram (ou são) as montanhas ca-
riocas vistas e tratadas como parte do siste-
ma de espaços livres do Rio de Janeiro? 

Na tentativa de responder a essas 
questões, a legislação aplicada às encostas 
e aos cursos d’água do Rio de Janeiro está 
sendo analisada sob o enfoque das seguintes 
categorias de análise: paisagem e o suporte 
físico-ambiental; águas e faixas marginais; 
política habitacional e sistemas dos espaços 
livres públicos no município.

A paisagem e o suporte-
físico-ambiental

O exame dos instrumentos legais implemen-
tados no Rio de Janeiro entre 1937 e 2007 
revela que a paisagem da cidade não foi o 
foco de atenção da legislação municipal pos-
ta em prática no período. Referências a ela 
foram esparsas e pontuais. Contrariamente, 
e não por acaso, o impacto dos sucessivos 
instrumentos legais sobre a paisagem cario-
ca durante esse período foi enorme. 

A começar pelo Decreto 6000/1937, 
que consol idou o zoneamento como 
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instrumento de planejamento na cidade, a 
preocupação com o aspecto paisagístico re-
fletiu-se no conjunto de normas que o com-
punham de forma pontual, restrita a medi-
das para a defesa de alguns pontos panorâ-
micos e preservação de alguns monumentos 
históricos. 

Cabe notar que esse instrumento atri-
buía um forte poder discricionário aos 
órgãos encarregados de licenciar as cons-
truções e sua atuação era fortemente in-
fluenciada por critérios estéticos. O decreto 
atribuiu à Divisão de Estética Urbana a fun-
ção de analisar todos os projetos das novas 
edificações quanto à plástica e à aparência, 
tanto isoladamente quanto em relação às 
demais edificações existentes na rua e quan-
to aos aspectos panorâmicos.

A maioria das recomendações destina-
va-se a garantir a visibilidade da paisagem 
urbana a partir das montanhas da cidade, 
entretanto, a paisagem vista da cidade em 
direção às montanhas não foi considerada 
pelo decreto quando se aumentou signifi-
cativamente o gabarito das edificações nas 
áreas valorizadas e quando se fixaram gaba-
ritos mínimos para diversas áreas da cidade.

Recomendações relacionadas à estabili-
dade das montanhas cariocas faziam parte 
do decreto de 1937, como reflexo da preo-
cupação do poder público em relação à ques-
tão, no entanto, ainda figuravam na legisla-
ção de forma não coerciva.3 Entre 1959 e 
1962, dois instrumentos normativos – a Lei 
948/1959 e o Decreto 992/1962 – regu-
lamentaram a exploração de barreiras, sai-
breiras, pedreiras e turfeiras. 

Outro impacto importante sobre o su-
porte físico da cidade, a partir do decreto de 
1937, segundo Abreu (1987), foi a proibi-
ção de indústrias em bairros residenciais da 

cidade e a transferência da atividade indus-
trial, por meio de alterações no zoneamento, 
para setores da zona norte, entre os quais a 
região da Baixada de Inhaúma, às margens 
Baía da Guanabara. A abertura da Avenida 
Brasil, fundamental para complementar a li-
gação rodoviária com São Paulo, na década 
de 1940, impulsionou a crescente localiza-
ção de indústrias ao longo das margens e 
principalmente aos fundos da Baía, levando 
à ocupação dos municípios da Baixada Flu-
minense. A deterioração desse ecossistema 
aconteceu de forma crescente e sistemáti-
ca, até atingir os níveis críticos encontrados 
atualmente (Barbosa, 2007).

Em relação às montanhas, a implanta-
ção do zoneamento industrial de 1937 acar-
retou o fechamento de diversas fábricas de 
tecidos implantadas em fins do século XIX 
junto aos rios e córregos nas vertentes dos 
Maciços da Tijuca e Pedra Branca. Após a 
desativação das fábricas e a transformação 
de uso ou mesmo a demolição das antigas 
instalações, os trabalhadores que residiam 
nas vilas operárias pertencentes a esses con-
juntos industriais foram forçados a se esta-
belecer em outro lugar, como aconteceu na 
Bacia do Rio Carioca. Aqueles que não ru-
maram para a zona norte da cidade, ocupa
ram gradativamente as encostas próximas 
à fábrica, dando origem ou aumentando os 
contingentes das favelas nas proximidades 
(Schlee, 2002 e Schlee et alii, 2007).

Os decretos E3800/1970 e 322/1976, 
complementares à Lei 1574/1967, que ha-
via sido elaborada para estabelecer novas 
normas para o Desenvolvimento Urbano e 
Regional do Estado da Guanabara em subs-
tituição ao Decreto 6000/1937, referenda-
ram a maioria dos princípios e tendências do 
instrumento anterior, agravando a falta de 
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aptidão do poder público para lidar com o 
aspecto paisagístico da cidade.

O Decreto E3800/1970 estabeleceu 
novas condições de uso e ocupação da ter-
ra, instituindo regulamentos de zoneamen-
to (RZ), parcelamento de terra (RPT) e de 
construções e edificações (RCE). Ainda que 
esse decreto dedicasse um de seus capítulos 
à defesa dos aspectos paisagísticos dos lo-
gradouros, cursos d’água e encostas, trans-
feria ao regulamento de zoneamento, que 
ainda não havia sido editado, a atribuição 
de identificar os locais, obras e monumen-
tos do estado cujas condições de visibilida-
de deveriam ser mantidas, inclusive com a 
definição de estilo arquitetônico, tipo de 
fachada, revestimentos e quaisquer outros 
elementos considerados indispensáveis pa-
ra preservação dos aspectos “típicos e tra-
dicionais” locais. Na prática, tais critérios 
nunca foram estabelecidos, permitindo a 
continuação do poder discricionário dos ór-
gãos de licenciamento em relação à paisa-
gem da cidade.

Os decretos E5456/1972 e 5457/1972 
continuaram a estabelecer determinações 
pontuais em relação à proteção paisagísti-
ca, como de hábito, em áreas valorizadas da 
cidade. O primeiro dispôs sobre a proteção 
das Pedras dos Dois Irmãos e da Gávea e 
o segundo, da paisagem em torno da Lagoa 
Rodrigo de Freitas. 

O primeiro instrumento legal (Decreto 
E6168/1973) a estabelecer restrições cla-
ras à abertura de logradouros nas monta-
nhas foi instituído em 1973, quando várias 
encostas já estavam ocupadas por favelas. 
Antecipando-se à tomada de consciência da 
sociedade com relação à questão ambiental, 
que se tornou palpável ao longo da década 
de 1980, o decreto proibiu a implantação 

de Ioteamentos de iniciativa particular aci-
ma de 60 m em relação ao nível do mar (co-
ta 60), inclusive a abertura de vias internas 
em grupamentos de edificações. Ficavam 
permitidos apenas desmembramentos de 
terrenos com testadas para logradouro pú-
blico reconhecido em lotes com dimensões 
de acordo legislação vigente. Esse decreto 
estabeleceu ainda que a doação de terras 
prevista no Regulamento de Parcelamento 
de Terra (RPT) do Decreto E3800/1970 
fosse relativa à parte do terreno situada 
abaixo da cota 60.

Outra inovação significativa foi imple-
mentada pelo Decreto-lei 77/1975, que 
muito teria contribuído para a proteção das 
paisagens cariocas, caso suas recomendações 
fossem também adotadas em outras áreas 
da cidade. Os parâmetros estabelecidos rela-
cionavam a altura da edificação à sua posição 
geográfica, no entanto, acabaram por incidir 
apenas sobre a área de proteção paisagísti-
ca da VI RA (Lagoa), alterando somente a 
redação do Decreto E5457/1972. De toda 
forma, deu origem, na redação do Decreto 
322/1976, à fixação das alturas das edifica-
ções em relação às cotas de soleira.

O Decreto 322/1976, ainda em vigor, 
modificou definitivamente o padrão constru-
tivo urbano e induziu a um fracionamento 
ainda maior das normas de uso e ocupação 
urbanas, a partir de então estabelecidas por 
áreas de planejamento sem que o aspecto 
paisagístico da cidade ou seus diversos con-
textos sociais fossem considerados. As nor-
mas concebidas para ordenar o território, de 
modo geral, aparentam ter sido instituídas a 
partir de uma visão da cidade em duas di-
mensões, desconsiderando as características 
diferenciadas do suporte físico e dos contex-
tos sociais.
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Esse decreto formulou padrões cons-
trutivos generalizantes, que produziram um 
adensamento construtivo com sérias impli-
cações climáticas e ambientais e acabaram 
por possibilitar a impermeabilização dos ter-
renos edificados, comprometendo os siste-
mas de drenagem e percolação.

Vale lembrar que, na trilha da toma-
da de consciência em relação às questões 
ambientais, o Decreto 322/1976 instituiu a 
Zona Especial 1 (ZE-1), estabelecida como 
área de reserva florestal, na qual ficaram 
proibidos loteamentos ou arruamentos de 
iniciativa particular. A ZE-1 passou a com-
preender, no entanto, as áreas acima da 
cota 60 apenas nos morros do Pão de Açú-
car, Urca, Telégrafos e Serra do Engenho 
Novo. Nos demais morros e serras do mu-
nicípio, foi instituída a partir da cota 100. 
As áreas situadas em ZE-1 permaneceram 
"non aedificandi". Desmembramentos em 
lotes com testada para logradouro público 
reconhecido, com testada e área mínima 
correspondentes a lotes com testada míni-
ma de 50m e área mínima 10.000m2, con-
tinuaram sendo permitidos. A conservação 
e manutenção da cobertura florestal exis-
tente nessas áreas constituíram obrigação 
dos respectivos proprietários. Na prática, 
entretanto, a restrição à ocupação das en-
costas sofreu uma retração considerável, 
correspondente aos primeiros quarenta 
metros do degrau estrutural – zona de 
ruptura de gradiente – que deveria estar 
integralmente protegido (GEOHECO-UFRJ/
SMAC-PCRJ 2000, Schlee, 2002).

Ao longo da década de 1980, consoli-
daram-se diversos instrumentos de preser-
vação ambiental em âmbito municipal. A 
promulgação da Política Nacional do Meio 
Ambiente, estabelecida em 1981, teve 

importantes desdobramentos no âmbito da 
legislação municipal do Rio de Janeiro. A le-
gislação ambiental estabelecida na cidade foi 
pioneira ao criar e regulamentar as primei-
ras áreas de proteção: a APA de Santa Te-
resa (Lei 495/1984 e Decreto 5050/1985) 
e o Corredor Cultural do Centro da Cidade 
(Decreto 4141/1983, Lei 506/1984 e Lei 
1139/1987).

O Decreto 6.787/1987 instituiu o Pro-
grama de Reflorestamento e Preservação 
de Encostas, que se converteu num marco 
na luta pela preservação das florestas nas 
montanhas da cidade e deu continuidade 
aos esforços postos em prática entre 1855 
e 1897, no final do governo imperial. O no-
vo programa tem como objetivos estancar 
a crescente degradação da vegetação que 
encobre as montanhas do município; evitar 
a ocorrência de deslizamentos, alagamentos 
e inundações, bem como o assoreamento de 
canais, galerias e bueiros devido ao carrea-
mento de materiais sólidos nas épocas das 
chuvas; auxiliar na recomposição dos siste-
mas de drenagem e proteger os mananciais 
de água.

O Decreto 8321/1988 complementou 
o decreto estabelecido em 1973, ao es-
tabelecer condições para a construção em 
terrenos situados nas encostas da cidade, 
com parâmetros relativos a usos, número 
de edificações por lote, gabarito, área livre 
mínima e restrições quanto a afastamentos, 
acessos, equipamentos e movimento de ter-
ra. Passaram a ser permitidas edificações 
em terrenos de encostas situados em ZR-1 e 
ZE-1, com inclinação superior a 20% (vinte 
por cento), com exceção dos bairros de San-
ta Teresa e de São Conrado, aos quais o no-
vo instrumento não se aplicava. Entretanto, 
desapareceu da legislação a menção à cota 
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60m como teto para a localização das cons-
truções. Na prática, passou a vigorar (para 
as construções licenciadas) o limite na cota 
100m, estabelecido no Código Florestal (Lei 
Federal 4771/1965). 

Outros dois instrumentos legais estabe-
lecidos na década de 1990 refletiram algu-
ma preocupação com as encostas. A Lei Mu-
nicipal 1921/1992 proibiu publicidade nas 
áreas de proteção ambiental, cultural, nas 
encostas acima da cota 50, na orla marítima 
e na zona turística. O Decreto 18.251/1999 
instituiu o manual técnico de encostas, tor-
nando obrigatória sua observância nas obras 
de contenção de encostas no município do 
Rio de Janeiro. 

Com a implementação do SNUC em ins-
tância federal (Lei 9985/2000), que dividiu 
as unidades de conservação em unidades de 
proteção integral e unidades de uso susten-
tável, as unidades estabelecidas em âmbito 
municipal tiveram que se adequar aos crité-
rios da nova lei. Tanto em um quanto em 
outro caso, existem interfaces e conflitos 
com as normativas de uso e ocupação do so-
lo em âmbito municipal. Barroso e Albernaz 
(2008) e Guerra (2005) apontam conflitos 
de duas naturezas. Resultam da permanên-
cia das comunidades locais e/ou ocupações 
irregulares em unidades de proteção inte-
gral, algumas vezes englobando áreas indica-
das como Áreas de Espacial Interesse Social 
(AEISs) pela legislação municipal e/ou decor-
rem da superposição do zoneamento am-
biental ao zoneamento urbanístico vigente, 
em unidades de uso sustentável. As zonas de 
ocupação controlada (ZOCs), estabelecidas 
no zoneamento ambiental, fixaram parâme-
tros mais restritivos que as zonas urbanísti-
cas incidentes sobre as mesmas áreas e/ou 
sobre áreas limítrofes. Existe superposição 

também entre a ZE-1 e algumas das unida-
des de conservação estabelecidas em âmbito 
municipal. 

Os parâmetros estabelecidos pelas le-
gislações ambientais de forma centralizada 
em nível nacional passam atualmente por 
processos de questionamento, tanto na aca-
demia como na instância governamental, de-
vido à enorme diversidade territorial e am-
biental brasileira, que demanda visões mais 
particulares, tendo em vista os diferentes 
biomas e suas condições de antropização. 

Tanto os limites máximos para a ocupa
ção, como é o caso da cota 100 no Rio de 
Janeiro, quanto a questão das Áreas de Pre-
servação Permanente junto a cursos d´água, 
apresentada adiante, estão sendo rediscuti-
dos à luz de um maior embasamento técni-
co e científico obtidos nos últimos quarenta 
anos (Coelho Netto, 2007).

As águas e suas faixas 
marginais

Diversas normativas setoriais foram imple-
mentadas no período estudado para regular 
intervenções junto aos corpos d’água e à 
exploração dos recursos hídricos nas mon-
tanhas da cidade. Sua análise indica que a 
visão tecnicista ainda domina a fundamenta-
ção conceitual que embasa a escolha das so-
luções de infraestrutura utilizadas na cidade, 
especialmente em relação às águas. 

O Decreto 6000/1937 instituiu a obri-
gatoriedade de licenciamento pela Prefeitu-
ra para captação e/ou obstrução dos cursos 
d’água e proibiu a construção de açudes, 
represas, barragens, tamponamentos ou 
qualquer obra que impedisse o livre escoa



as montanhas e suas águas: a paisagem carioca na legislação municipal (1937-2007)

cadernos metrópole 19     pp. 271-291     10 sem. 2008

283

mento das águas dos rios e valas. Ficou 
também proibida a execução de serviços de 
aterro, desvio dos cursos d’água ou valas e 
de suas margens, sem prévia licença da Pre-
feitura, que poderia exigir, ao concedê-la, a 
execução das obras para assegurar o escoa-
mento das águas ou negá-la. 

Com exceção da obrigatoriedade em 
manter as dimensões de seção de vazão dos 
rios, não foram estabelecidos parâmetros 
específicos para a proteção de suas faixas 
marginais, ficando a critério do órgão licen-
ciador determinar a distância das constru-
ções em relação às bordas dos rios, riachos, 
córregos, etc., ou valas, nos terrenos por 
eles atravessados. O Decreto 6000/1937 
ainda permitia o lançamento do esgoto sa-
nitário proveniente das fossas nas galerias 
de águas pluviais e, na falta delas, na sarjeta 
dos logradouros. 

A Lei 250/1948 estabeleceu a respon-
sabilidade dos proprietários dos imóveis 
atravessados por valas, córregos ou rios de 
implantar, em suas propriedades, galerias 
para águas pluviais e servidas, à medida que 
a Prefeitura o fizesse nas vias públicas vizi-
nhas, de forma a permitir a conclusão con-
comitante das obras públicas e particulares. 

Entre as décadas de 1950 e 1970, pou-
co se avançou em relação à preservação dos 
cursos d’água no âmbito municipal. O Decre-
to E3800/1970 limitou-se a responsabilizar 
os proprietários de terrenos atravessados 
por cursos d’água, valas, córregos, riachos, 
etc., canalizados ou não, ou que com eles 
se limitassem, pela sua conservação, limpe-
za e pela manutenção do livre escoamento 
de suas águas, nos trechos compreendidos 
pelas respectivas divisas, de forma a man-
ter suas seções de vazão desimpedidas. É 
bom esclarecer que todas as intervenções 

mencionadas nos instrumentos legais como 
possíveis desde que licenciadas, e que foram 
efetivamente responsáveis pela significativa 
alteração da morfologia dos cursos d’água 
carioca, já haviam sido apontadas nos Esta-
dos Unidos e na Europa desde a década de 
1930 como causadoras de graves impactos 
ambientais.

A Lei 1197/1988 deu continuidade aos 
avanços obtidos com os decretos imperiais, 
promulgados pelo governo imperial no final 
do século XIX, ao transformar em Área de 
Proteção Ambiental os mananciais, os reser-
vatórios de água para abastecimento público 
e áreas de entorno dos mesmos situados no 
município, fixando uma faixa de proteção 
de, no mínimo, duzentos metros das respec-
tivas margens e na extensão do veio fluvial. 
Ficaram proibidos quaisquer acréscimos nas 
construções já existentes dentro dos limites 
dessas áreas. A aplicação dessa lei ao longo 
dos últimos vinte anos ficou comprometida 
pela falta de fiscalização contínua.

A Lei 1631/1990 estabeleceu critérios e 
instituiu o sistema de esgotamento sanitário 
do município do Rio de Janeiro, tendo sido 
regulamentada pelo Decreto 10.082/1991. 
De acordo com essa lei, o lançamento de es-
gotos sanitários nos “corpos hídricos recep-
tores”4  somente poderia ser permitido após 
tratamento que garantisse a sua utilização, 
bem como a defesa dos ecossistemas e da 
saúde humana. Ficava finalmente proibida a 
conexão da rede de esgotos sanitários à rede 
de galerias de águas pluviais. Após mais de 
quinze anos, essa norma ainda não foi efeti-
vamente adotada em toda a cidade. A obri-
gatoriedade da construção de fossas sépticas 
conforme as normas da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT) para o lança-
mento de esgotos sanitários provenientes de 
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edificações residenciais unifamiliares situa-
das nos logradouros desprovidos de sistema 
público de esgotamento sanitário foi instituí
da pelo Decreto 10.082/1991. 

A política habitacional 
e sua relação com a 
preservação ambiental

A leitura do Decreto 6000/1937 torna claro 
o tipo de tratamento dado à questão habi-
tacional das classes de baixa renda pelo po-
der público na época. As favelas, apesar de 
já admitidas pelo Plano Agache em 1930 e 
reconhecidas oficialmente por esse decreto, 
que as definia como “conglomerados de dois 
ou mais casebres regularmente dispostos ou 
em desordem, construídos com materiais 
improvisados”, foram consideradas anti-hi-
giênicas e, juntamente com os cortiços e es-
talagens, condenadas a serem extintas. Por 
esse instrumento, a Prefeitura proibia essas 
tipologias, impedia a realização de qualquer 
obra ou construção nas já existentes e a for-
mação de novos aglomerados.

A política habitacional na época limi-
tava-se a estabelecer padrões construtivos 
mínimos para as construções destinadas a 
esse extrato da população e indicar os locais 
onde seriam toleradas, demonstrando que a 
lógica higienista ainda orientava fortemente 
o tratamento dispensado pelo poder público 
a essa questão. 

Esse decreto estabeleceu ainda condi-
ções para “construções expeditas em madei-
ra”, na intenção de ordenar e garantir um pa-
drão construtivo que se pretendia “mínimo” 
nas favelas, mas que envolvia uma extensa 
lista de requisitos. Ao “decretar” a extinção 

dessas tipologias edilícias, a solução propos-
ta foi substituí-las por núcleos de habitações 
“baratas, de tipo mínimo”, na medida em 
que fossem sendo extintas. Tais núcleos de-
veriam cumprir uma série de determinações 
extremamente detalhadas (Lei 148; Decreto 
6.015/1937 e Lei Federal 196/1936 - Lei 
Orgânica do Distrito Federal). 

Para facilitar a formação dos núcleos 
de habitações de tipo mínimo, a Prefeitura 
poderia solicitar a permissão do Governo da 
União, para aproveitamento dos terrenos 
de sua propriedade situados nos morros e 
na época já invadidos pelas favelas, e outros 
que, pelas suas condições, não pudessem 
ter utilização, podendo também empregar, 
para o mesmo fim, os terrenos de sua pro-
priedade que se encontrassem em condições 
semelhantes.

Porém, as regras estabelecidas, apesar 
de tão detalhadas, não garantiam o sanea
mento ambiental, limitando-se a admitir 
o procedimento usual de lançamento em 
fossa biológica ligada a um sumidouro, on-
de o efluente, na falta de galeria de águas 
pluviais, poderia ser lançado na sarjeta do 
logradouro.

O Decreto 1742/1963, promulgado 
durante a administração de Carlos Lacerda, 
foi o decreto que regulamentou a remoção 
das favelas das áreas valorizadas ao longo 
da década de 1960 e a construção de gran-
des loteamentos como os de Vila Kenedy e 
Cidade de Deus. Entre as justificativas apre-
sentadas para a necessidade de rever a legis-
lação em vigor, foram mencionados a dis-
crepância entre o aumento da população e 
os índices relativos à construção de unidades 
habitacionais no estado; a alegação de que 
o crescente processo de favelização decorria 
em grande parte da legislação obsoleta, 
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asfixiante e desestimuladora da participação 
da iniciativa privada no mercado imobiliário; 
o monopólio do crédito pelos governos; e a 
ausência de crédito destinada à construção 
civil e à compra da casa própria. 

A análise do teor do decreto evidencia 
os fortes interesses do capital imobiliário na 
questão habitacional como negócio lucrativo, 
inclusive estabelecendo brechas na legislação 
para perpetuar a corrupção na administra-
ção pública. Por esse decreto, foi criada uma 
Comissão de Projetos Especiais de Habitação 
Popular, formada por membros do secreta-
riado do Governador, à qual deveriam ser 
submetidos, pelos proprietários de terrenos 
loteáveis, firmas construtoras e demais inte-
ressados, os projetos específicos relativos à 
solução do problema habitacional. Os proje-
tos examinados pela Comissão seriam sub-
metidos à aprovação da Comissão, reunida 
sob a presidência do governador. O decreto 
estabelecia ainda que “os membros da Co-
missão poderiam receber uma percentagem 
a ser incluída no custo do empreendimento” 
(Brandão, 1964). 

Em resposta ao tratamento dado pelo 
poder público à questão habitacional, diver-
sos movimentos sociais eclodiram a partir 
nas décadas de 1960 e 1970, reestruturan-
do-se ao longo da década de 1980, através 
das associações de moradores. A reedição 
dos movimentos sociais fomentou uma gra-
dativa transformação na forma de atuação 
do poder público em relação à questão ha-
bitacional. A dimensão social passou a ser 
considerada, ainda que o ritmo e o alcan-
ce das ações públicas não tenham alterado 
em nada as profundas disparidades sociais. 
Em 1981, o Decreto 3103/1981 alterou 
o zoneamento estabelecido pelo Decreto 
322/1976, ao criar uma zona especial para 

áreas ocupadas por favelas, a ZE-10, e pos-
sibilitar a criação de parâmetros específicos 
e menos restritivos para o parcelamento 
da terra e para as edificações nessas áreas 
(Araújo, 2005).

O Decreto 16.431/1997 representou 
uma tentativa não efetivada de retorno à 
antiga orientação política voltada para as re-
moções, ao instituir o Sistema de Controle e 
Repressão à Ocupação Irregular no Territó-
rio Municipal, tendo como objetivos declara-
dos proteger as áreas de proteção ambien-
tal, garantir a integridade do patrimônio pú-
blico municipal e assegurar o cumprimento 
da legislação urbanística e ambiental.

Esse sistema instituiu uma articulação 
entre um grupo político, integrado pelos 
secretários de Habitação, Meio Ambiente, 
Urbanismo e um Procurador do município, 
sob a coordenação direta do então prefei-
to, assessorado pelas Coordenadorias das 
Regiões Administrativas, que deveriam 
identificar em suas respectivas regiões ad-
ministrativas a expansão das áreas irregu-
larmente ocupadas, bem como as áreas ob-
jeto de invasões recentes ou iminentes; de-
finir a ordem de prioridade das áreas para 
intervenção e comunicar imediatamente ao 
prefeito ocorrências verificadas na sua área 
de atuação. 

Valendo-se também da premissa de 
proteção ambiental, o Decreto 20.287/2001 
regulamentou o Programa de Delimitação 
Física em Áreas de Interesse Ambiental, 
conhecido como Programa Ecolimites, que 
tem como objetivo cercar áreas de domínio 
público ou privado (ocupadas por favelas) 
necessárias à preservação ambiental ou à 
implantação de programas de refloresta-
mento, manutenção, recuperação ou revita-
lização das condições ambientais. 
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A forte presença do ideário higienista 
na política habitacional carioca perpassou 
diversas etapas na trajetória da legislação 
implementada na cidade. Gradativamente, o 
enfoque adotado foi acomodando também o 
reconhecimento das graves implicações da 
inépcia da política vigente em relação à ques-
tão social. O que se quer destacar é o perma-
nente conflito entre a política de habitação 
carioca, nas bases em que foi fundamentada 
e implementada, e a preservação ambiental 
na cidade. As montanhas e rios da cidade, 
que passaram anos ao largo da legislação 
habitacional estabelecida em nível municipal, 
foram os locais preferenciais de destinação 
da parcela mais pobre da população. 

Essa situação extrapola os contornos 
municipais, assumindo proporções em nível 
nacional, se consideramos os processos de 
exclusão do acesso à terra e à moradia e a 
intangibilidade do direito à propriedade, ca-
racterísticos do sistema jurídico brasileiro. 
Associado à inexistência de políticas habita-
cionais e de transporte conseqüentes, que 
esbarram nos sistemas de financiamento e 
apropriação imobiliária vigentes, esse pro-
cesso gera no território nacional situações 
similares de ocupação indevida e predatória 
de áreas de preservação, em escalas varia-
das que abrangem regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas, cidades e pequenos 
núcleos urbanos.

Sistema de espaços livres

Em todo o arcabouço legal examinado, não 
há menção à estruturação sistêmica de espa-
ços livres de edificação, de caráter público5. 
Tais espaços formam um tecido que permeia 

todo o espaço urbano, justapondo-se ao sis-
tema de objetos edificados e seu correspon-
dente sistema de ações. São eles que, quase 
sempre, constituem o maior percentual do 
solo das cidades brasileiras, mesmo entre as 
mais populosas6. 

Os primeiros espaços livres de edifica-
ção no meio urbano carioca foram estabele-
cidos segundo a herança cultural portugue-
sa e tiveram seu uso atrelado às formas de 
apropriação dos mesmos pelas populações 
portuguesa e africana e seus descendentes. 
Os primeiros espaços livres públicos situa-
vam-se nas imediações dos adros das igre-
jas católicas ou em áreas alagáveis, quando 
não sobre aterros das antigas lagoas. Eram 
destinados a trocas, pastagem e lavagem 
de animais e intensamente utilizados pelos 
tropeiros que chegavam à cidade e pela po-
pulação escrava. Os primeiros espaços parti-
culares – os quintais – foram remanescentes 
das antigas chácaras, inicialmente destina-
das ao abastecimento, que se constituíram 
na forma de parcelamento urbano que veio 
a substituir as sesmarias (Sisson, 1986, 
Abreu, 1987, Schlee, 1999, 2002). 

Quando decorrentes da aplicação da 
legislação, os espaços livres foram gerados 
a partir da aplicação dos parâmetros esta-
belecidos, visando o ordenamento da mas-
sa construída (através da fixação de taxa de 
ocupação do lote) ou em conseqüência da 
aplicação da Lei Federal 6766/1979, que 
dispôs sobre o parcelamento do solo urbano 
em nível nacional e estabeleceu porcenta-
gem mínima de áreas públicas (35% da área 
total) destinada à implantação do sistema de 
circulação, de equipamentos urbanos e co-
munitários e de espaços livres públicos. 

Em relação aos espaços livres privados, 
o Decreto 6000/1937 estabeleceu índices de 
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área livre mínima no lote, que, na época, va-
riava entre 30 a 50%. Segundo Cardeman 
e Cardeman (2004), essa lógica se inverteu 
no Decreto 322/1976, no qual os parâme-
tros para as novas edificações, que até então 
eram estabelecidos em função do índice de 
área livre mínima, passaram a decorrer da 
aplicação da taxa de ocupação do lote. Áreas 
livres mínimas dentro dos lotes voltaram a 
ser exigidas nas encostas da cidade, median-
te o  Decreto 8321/1988. 

O mais perto que a legislação municipal 
chegou em termos de um conceito sistêmico 
se deu com a implementação das unidades 
de conservação, que foram objeto de diver-
sas regulamentações em relação ao seu uso 
(2001) e gestão (2003 e 2004).

O decreto 20358/2001 regulou o 
acesso e o uso de algumas das unidades de 
conservação do município até sua regula-
mentação definitiva. Na Resolução SMAC 
n. 111/2001, foram estabelecidas as pri-
meiras diretrizes e recomendações para 
as Unidades de Conservação Ambiental do 
Município do Rio de Janeiro pela Secretaria 
do Meio Ambiente da Cidade, em comple-
mentação ao Plano Diretor de 1992; mas 
nenhum plano de manejo individual ou con-
junto foi estabelecido por instrumento nor-
mativo até hoje.

No tocante aos espaços livres públicos 
urbanos, foram vários os instrumentos nor-
mativos implementados após 1984, todos, 
no entanto, restritos a regulamentações re-
lativas à arborização e poda de árvores (de-
cretos e resoluções de 1984, 1990, 1994, 
2001, 2003 e 2006) à adoção de áreas 
verdes e outros equipamentos públicos co-
mo praças, parques, jardins, monumentos, 
chafarizes, ciclovias (1988, 2005 e 2006), 
à regulamentação do uso desses espaços 

(2004 e 1999) ou ainda declaração dos lo-
calizados nas regiões administrativas das zo-
nas centro e sul da cidade como áreas non-
aedificandi (1988).

Considerações finais

A análise da legislação aplicada às encostas 
cariocas nos últimos setenta anos permite 
detectar um descompasso entre a legislação 
ambiental, avançada, apesar de recente, e a 
legislação urbanística – bem como as legisla-
ções fundiária e habitacional – ultrapassadas 
e ineficazes. Tanto a legislação ambiental co-
mo a legislação urbanística, no entanto, são 
pautadas por normas pontuais e visões se-
toriais, ditadas, muitas vezes, ao sabor das 
conjunturas políticas. Reveses, contradições 
e sobreposições detectados indicam que esse 
arcabouço legal aparenta ser um conjunto 
de normas dispersas direcionadas a objetos 
bem diferentes. De um lado a cidade, do ou-
tro a floresta. 

A partir da década de 1980, ao mesmo 
tempo em que a dimensão social do proble-
ma habitacional passou a ser considerada 
pelo poder público, a preocupação com a 
preservação ambiental passou a justificar as 
ações governamentais de remoção e/ou con-
trole das favelas. Leis e decretos foram edi-
tados para, de um lado, flexibilizar padrões 
urbanísticos e edilícios destinados a legalizar 
a moradia dos extratos sociais mais baixos 
da população e/ou a garantir os lucros do 
capital imobiliário. Por outro lado, várias 
unidades de conservação foram instituídas e 
regulamentadas abrangendo áreas ocupadas 
irregularmente. Trata-se de duas visões em 
permanente conflito.
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A divisão da cidade em áreas com fun-
ções e padrões similares e “tratamentos” dife-
renciados também repercutiu na legislação que 
incide sobre as montanhas e os corpos d’água. 
A legislação implementada, salvo algumas ex-
periências dignas de nota, como os parâme-
tros estabelecidos pelo Decreto-lei 77/1975, 
também foi pautada pela tentativa de unifor-
mização dos padrões espaciais, sem respeito 
às especificidades da paisagem da cidade. 

Ainda faltam mecanismos políticos e 
legais que estabeleçam um processo sistê-
mico, contínuo e aplicado de planejamento 
integrado (urbanístico, paisagístico e am-
biental), com regulações que compatibi-
lizem a proteção das encostas ao controle 
do uso e ocupação nessas áreas. Com isso, 
seria possível buscar uma mediação entre 
preservação ambiental e apropriação da ter-
ra urbana. 
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Notas

(1)   A divisão da cidade em Áreas de Planejamento (APs) foi estabelecida pelo PUB-RIO.

(2)   Encontra-se em discussão na Câmara dos Vereadores o substitutivo n. 3 ao projeto de Lei 
Complementar n. 25/2006 que dispõe sobre a política urbana e institui o novo Plano Dire-
tor Decenal da Cidade do Rio de Janeiro, em substituição ao vigente. O novo Plano Diretor 
a cidade institui regiões de planejamento.

(3)   O órgão licenciador “poderia” exigir dos proprietários providências quando ocorressem 
deslizamentos de terras em terrenos particulares, em conseqüência das enxurradas ou das 
águas de infiltração. A Prefeitura “detinha a prerrogativa de exigir” a fixação das terras por 
meio de vegetação, construção de canalizações ou de muralhas de sustentação.
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(4)   Mesmo após ter assimilado as novas correntes de pensamento a partir da década de 1980 e 
os significativos avanços na trajetória da legislação em âmbito municipal e federal, os rios 
continuaram a ser chamados de “corpos hídricos receptores”.

(5)   Segundo Miranda Magnoli (1982), os espaços livres urbanos são espaços livres de edifi-
cação e abragem quintais, jardins públicos ou privados, ruas, vielas, avenidas, calçadas e 
calçadões, passagens, largos e praças de bairro, de caráter local; até os parques e reservas, 
além dos rios, florestas, mangues e praias de caráter urbano; e o sistema de espaços livres 
e sua articulação no espaço da cidade e/ou no espaço regional. Enquanto sistema, os es-
paços livres urbanos, sejam públicos ou privados, apresentam relações de conectividade e 
complementaridade, mesmo que estes não tenham sido planejados ou implantados como 
tal (Macedo 2007). 

(6)   É este o caso da cidade do Rio de Janeiro: 20.83% de área territorial total (1.224,56 km2) é 
constituído por áreas acima da cota 100 e 57.84% ocupados por espaços livres de edifica-
ção (áreas naturais e alteradas).
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